
DECRETO N0497/2020' 

ESTADO DO TOCANTINS 
ITAPORii DO TOCANTINS 
PALACIO MUNICIPAL PREFEITO DANIEL BISPO DE 
SOUSA 
LEI DE CRIAÇÃO N°  4.652, DE 08 DE 
OUTUBRO DE 1963 

DE 30 DE ABRIL DE 20 

Acolhe em caráter normativo  pa  

jurídico  cam  vistas a dar celer 

nos processos de contrata 

emergenciais durante a vigência da 

calamidade pdblica em razão da 

pandemia global  cam  o fito de promover 
agâes preventivas para a contenção do 

avanço e enfrentamento pandemia 
causada pelo agente CORONAVÍRUS 
mcnna)-1.59, bem como promover 
suspensão de contratos e dá outras 

providências. 

0 Prefeito Municipal de ItaporA do Tocantins, Estado  dc  
Tocantins, no, uso de suas atribuições que lhe confere a 
Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica 
Municipal e; 

CONSIDERANDO a,Portaria MS n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, por 
meio a qual.o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência:em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ES  PIN)  em decorrência da 
Infecção Humana pelo CORONAVRUS (COVID-19); 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, dispôs sobre medidas para o enfrentamento da titada 
emergência de saúde pública de importância internacional; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislativo Federal n° 6/2020 
que reconheceu a ocorrência de estado de calamidade pública hj:s 
termos ali especificados; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 6.072, de 21 de março de 2020, 
que declara estado de calamidade pública em todo o território do 
Estado do Tocantins afetado pela CORONAVIRUS (COVID-19) 
Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0; 

CONSIDERANDO HODecreto:Municipal n 485/2020 e 487/2020 quedeolro-,:, 
Estado de Emergência na Saúde Pública no Municipio para fs: de 
enfretamento e evitar propagação do CORONAVIRUS (COVID-19); 
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ESTADO DO TOCANTINS 
ITAPORA DO TOCANTINS 
PALACIO MUNICIPAL PREFEITO DANIEL BISPO DE 
SOUSA 

LEI DE CRIAÇÃO N°  4.652, DE 08  ad;  
OUTUBRO DE 1963 

CONSIDERANDO a necessidade de se imprimir maior celerid 
contratações emergenciais do Município, com a 'adoção de 
legais que agilizam a análise e a aquisição de fato dos  pr  
e serviços necessários ao enfrentamento da pandemia causada pe 
CORONAVIRUS (COVID-19) ; 

CONSIDERANDO parecer normativo 01/2020 que opina pela legalidade 
da suspensão temporária dos contratos desta Administração que não 
tenham como objeto os serviços públicos e atividades essenciais • 
pelos motivos adrede mencionados; 

CONSIDERANDO informações obtidas através de profissionais e pelas 

diversas instituições,  órgãos e unidades de saúde, bem como o 
disCu't-ido e decidido em diversas reuniões realizadas pelo Comitê 
Municipal de Enfrentamento e Prevenção ao CORONAVÍRUS (COVID-19); 

CONSIDERANDO a capacidade de atendimento inicial instalada nas 
Unidades de Saúde e a situação do Hospital Regional de.Aragualna 
e Hospital de Doenças Tropicais - referência deste Município, aos 
acometidos ou suspeitos de estarem contaminados pelo CORONAVIRUS 

(COVID-19), inclusive aqueles que porventura possam necessitar de 
atendimento hospitalar; 

CONSIDERANDO o significativa aumento de pessoas acometidas pelo 
CORONAVÍRVIS (SARS-COV-2) em cidades circunvizinhas, em especial no 
Município de Araguaina, onde temos a rede referenciada de saúde, 
cujo limite já está se esgotando; 

CONSIDERANDO os impactos na sociedade local e, de consequência, 
risco de alcançarmos estágios intoleráveis de contaminação, que 
poderão decorrer a falta de capacidade de atendimento, ocasionando 
imensa dificuldade no atendimento; 

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição Federal reconhece a 
saúde como um direito de todos e dever do Estado, garantindo 
mediante politicas sociais e econômicas que visem a redução do 
risco de doenças e de outros agravos e aos acesso univerSaLe 
igualitário ás ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação; e 

CONSIDERANDO o disposto no  art.  36 da Instrução Normativa n° 5, de 
26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do 
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?REF  

ESTADO DO TOCANTINS 
ITAPORik DO TOCANTINS 
PALACIO MUNICIPAL PREFEITO DANIEL BISPO DE 
SOUSA 

LEI DE cluAgAo N°  4.652, DE 08 DE 
OUTUBRO DE 1963 

dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação 
de serviços sob o regime de execução indireta no âmbL i.  
Administração Pública federal direta, autárquica e fundaci 	 0% 

;.\ 

DECRETA:  

Art.  1°. Fica acolhido, em caráter normativo, o pare 
normativo 01/2020 emitido pelo Advogado  Dr.  ALDEON SOUSA GOMES, 

portador do RG 2324649 SSP/PA, inscrito no CPF n°  837.649.841...,04 
e Inscrito na OAB/TO 6156 que emitiu recomendações a serem seguidas 
pelos Senhores Secretários do Município, relativamente aos 
contratos administrativos geridos pelas respectivas Pastas, diante 
do reconhecimento do Estado de Calamidade Pública, expedido 
Governo. Federal e Governo do Estado, nos termos do Decreto 
Legislativo n° 06 de 20 de março de 2020 e do Decreto Estadual n° 
6.072, de 21 de março de 2020. 

10. Referido parecer, constante do anexo I, é parte 
integrante deste decreto, e deve ser de observância e aplicação 
obrigatória, bem como servirá para justificar aquisições 
emergenciais, assim consideradas nas razões do r. parecer. 

g 20. 0 anexo II, parte integrante deste decreto, é a 
minuta do "TERMO DE SUSPENSÃO DE CONTRATO", a serem observados 
pelas Secretarias nos casos pertinentes.  

Art.  2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publica a 1  

Gabinete do prefeito municipal de Itaporâ do Tocanti-
Estado do Tocantins, aos 30 dias do mês de abril de 2020. 

Publique-se. 
Registre-se. 
Cumpra-se.  

JOSE  ZENDE SILVA 
Prefeito Municipal 416131•33 	 
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Oidrio Oficial Eletrônico 
do Municfpio de Itapor8 do Tocantins/TO  

• ...414  

Cried*  pela  Lel Municipal n'096/2017 Regulamentado pelopecre 	5/2 a  

haw&  do Tocanthts-' TO. Sexta-Feira, 01 de Maio de 2020 ANO  III  - Edição n 

CONSIDERANDO o Decreto Estad 

ERRATA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO  

OMB  SE  LS:  
Na publicação do Diário Oficial do Município, 
edição 225— Itapori do Tocantins, ANO  III, pig  I I 
quinta-feira, 30 de Abril de 2020 

DECRETO N°49712020 DE 30 DE ABRIL DE 2020. 
Acolhe em caráter normativo parecer  juridic°  com 

vistas a dar celeridade nos processos de contratação 
emergencieis durante a vigência da calamidade 

pública em ralo da pandemia global com o fito de 
promover ações  preventives pars  a contenção do  
avant*  e enfientamento pandemia cause& pelo 

agente CORONAVIRUS (COVID-19), bem como 
promover  =wend°  de contratos e  di  outras 

providencias. 

O Prefeito Municipal de Itapori do Tocantins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições que  
the  confere a Constituição Federal, Constituição 
Estwilial e Lei Orgânica Municipal e; 
CONSIDERANDO a Portaria MS n° 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, por meio a qual o Ministro de 
Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPN em 
decorrência da Infecção Humn'tis pelo 
CORONAVIRIJS (COVID-19); 
CONSIDERANDO que a Lei Federal n°13.979, de 6 
de fevereiro de 2020,  dispels  sobre medidas para o 
enfrentamento da citada emergência de  sae  
pública de importância internacional, 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislativo 
Federal n° 6/2020, que reconheceu a ocorrência de 
estado de calamidade pública, nos ternos ali 
especificados; 

21 de  man()  de 2020, que declara  
calamidade pública em todo o territ6 do i s4)-L.: 
do Tocantins afetado pela CORONAVÍRUSOVE.  
19) — Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n 485/202e 
e 487/2020 que declarou Estado de Emergência na 
Saúde Pública no Município para fins de 
enfretamento e evitar propagação do 
:CORONAVIRUS (COVID-19); 
CONSIDERANDO a necessidade de se imprimir 
maior celeridade is contratações emergenciais  dc  
Município, com a adoção de medidas legais que 
agilizam a análise e a aquisição de fato dos produt. 
e serviços necessários ao enfrentamentõ da 
pandemia causada pelo CORONAVIRUS (COVIL)-
19); 
CONSIDERANDO parecer normativo 01/2020 que 
opina pela legalidade da suspensão temporária dos 
contratos desta Administração que não tenham 
corno objeto os serviços públicos e atividades 
essenciais pelos motivos adrede mencionados; 
CONSIDERANDO informações obtidas atrav4s de 
profissionais e pelas diversas instituições, órgãos e 
unidades de saúde, bem como o discutido e 
decidido em diversas reuniões  reel  zadas  pelo 
Comitê Municipal de Enfrentamento e Prevencio 
CORONAVÍRUS (COVID-19); 
CONSIDERANDO a capacidade de atendimento 
inicial instalada nas Unidades de Saúde e a situaçac 
do Hospital Regional de Araguaína e Hospital de 
Doenças Tropicais — referencia deste Município, 
aos acometidos ou suspeitos de estarem 
contathinados pelo CORONA'VÍRUS (COVID-19), 
inclusive àqueles que porventura possam necessitar 
de atendimento hospitalar; 
CONSIDERANDO o significativa aumento de 
pessoas acometidas pelo CORONAVtRUS ($ARS-
COV-2) em cidades circunvizinhas, em especial no 
Município de Araguaina, onde temos a rede 
referenciada de saúde, cujo limite já está se 
esgotando; 
CONSIDERANDO os impactos na sociedade local e. 
de consequência, risco de alcançarmos estágios 
intoleráveis de contaminação, que poderão decorrer 
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a falta de capacidade de atendimento, ocasionando 
imensa dificuldade no atendimento; 
CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição 
Federal reconhece a saúde como um direito de todos 
e dever do Estado, garantindo mediante politicas 
sociais e econômicas que visem a redução do risco 
de doenças e de outros agravos e aos acesso 
universal e igualitário its.agões e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação; e 
CONSIDERANDO o disposto no  art.  36 da Instrução, 
Normativa n°5, de 26 de maio de 2017, da 
Secretaria de Gestão do Ministório do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, a qual dispõe sobre as 
regras e diretrizes do procedimento de contratação 
de serviços sob o regime de execução indireta no 
âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e funda.cional. 

Registre-se. 
Cumpra-se. 

'14467--0°  
JOSÈ REZENDE  SPINA  

Prefeito Municipal 

LEIA-SE CORRETO: 

DECRETO N°497/2020 DE 30 DE ABRIL DE 202 
Acolhe em  canker  normativo parecer juridica 0.-,, 
vistas a dar celeridade nos processos de consta 

emergamiais durante a vigencia da caleraldaL: 
pitblica em =do da pandemia global CM o  fit:  

promover ações preventivas para a contenção 
avanço e enfrentamento pandernia cansada 

agente CORONAV1RUS (COVID49), bem  tor.-
promover suspendo de contratos e da outras 

providências. 
DE RETA  

Art  10. Fica acolhido, em cariter normativo, o 
parecer normativo 01/2020 emitido pelo Ad.s.rogado  
Dr.  ALDEON SOUSA GOMES, portador do RG 
2324649 SSP/PA, inscrito no CPF n° 837:649.841-04 
e Insaito na OAB/TO 6156 que emitiu 
recomendações a serem seguidas pelos Senhores 
Secretários do Municipio, relativamente  BM  

contratos administrativos geridos pelas respectivas 
Pastas, diante do reconhecimento do Estado de 
Calamidade Pública, expedido Governo Federal e 
Governo do Estado, nos termos do Decreto 
Legislativo n°06 de 20 de março de 2020 e do 
Decreto Estadual n°6072, de 21 de março de 2020. 
§ 1°. Referido parecer, constante do anexo L é parte 
integrante deste decreto; e deve ser de observância e 
aplicação obrigatória, bem como servirá  ¡lard  
justificar aquisições emergenciais, assim 
consideradas nas  rages  do r. parecer. 
§2°. 0 anexo II, parte integrante deste decreto, é a 
minuta do "TERMO DE SUSPENSÃO DE 
CONTRATO", a serem observados pelas Secretarias 
nos casos pertinentes.  
Art.  2°. Este Decreto entra. em vigor na data de sua 
publicação, 

Gabinete do prefeito municipal de Itapora do 
Tocantins, Estado do Tocantins, aos 30 dias do mas 
de abril de 2020. 

Publique-se. 
Registre-se. 

Página  2 °dad°  Pale Lei MerdelPfele066/2017 

Regulemeneedo  pela  Dealeto n°40512018  

0 Prefeito Municipal de Itapora do Tocantins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições 
lhe confere a Constituição Federal, Consttuicidc 
Estadual e Lei Orgânica Municipal e; 
CONSIDERANDO a Portaria MS  re  188, de 3 de 
fevereiro de 2020, por meio a qual o Ministro de 
Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção Humana  pelo 
CORONANTIRUS (CONTI:D-19); 
CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 13.979, de 
delevereiro de 2020,  dispels  sobre medidaspara L.  
enfrentamento da citada emergência de saúde 
pública de importância internacional; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legisla 
Federal n°  6/2020, que reconheceu a ocorrência 
estado de calamidade pública, nos termos ali 
especificados; 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 6.072, de 
21 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado 
do Tocantins afetado pela CORONAVÍRUS  (COVE).  
19)- Codificação Brasileira de Desastre 1.511.0: 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal /I 485/2021-
e 487/2020 que declarou Estado de Emergência  ii  
Saúde Pública no Município para fins de 
enfreta,mento e evitar propagação do 
CORONAVÍRUS (COVID-19); 

Documento assinado digitalmente conforme a  MP  2.200-2 de 08/2C-
InstItui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - IC"r7BRAS. 
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CONSIDERANDO a necessidade de se imprimir - 
maior celeridade is contratações emergenciais do 
Município, com .a adoção de medidas legais que 
agilizam a an6lise e a aquisição de fato dos produtos 
e serviços necessários aol enfrentamento da 
pandemia causada pelo CORONA'VÍRUS (COVID-
19); 
CONSIDERANDO parecer normativo 01/2020 que 
opina pela legalidade da suspensão temporária dos 
contratos desta Adminis#ação que não Wihain 
como objeto os serviços públicos e atividades 
essenciais pelos motivos adrede mencionados; 
CONSIDERANDO  infer  ações 'obtidas através de 
profissionais e pelas diversas instituições, órgãos e 
unidades de saúde, bem como o discutido e decidido 
em diversas reuniões realizadas pelo Comitê 
Municipal de Enfrentamento e Prevenção 
CORONAVIRUS (CO'VID-19); 
CONSIDERANDO a capacidade de atendimento 
inicial instalada nas Unidades de Saúde e a situação 
do Hospital Regional de Araguaina e Hospital de 
Doenças Tropicais - referencia, deste Municipio, aos 
acometidos ou suspeitos de estarem contannwklos 
pelo CORONAViRUS (CpVID-19), inclusive Aqueles 
que porventura possam necessitar de atendimento 
hospitalar; 
CONSIDERANDO o significativa aumento de 
pessoas acometidas pelo cORONAvikUS (SARS-
COV-2) em ciclades circunvizinhas, em especial no 
Município de Araguaina, onde temos a rede ; 
referenciada de safide, cujo limite já está se, 
esgotando; 
CONSIDERANDO os impactos na sociedade local  e, 
de consequência, risco de alcançarmos estágios 
intoleráveis de contaminação, que poderão decorrer 
a falta de capacidade de atendimento, ocasionando 
imensa dificuldade no atendimento; 	' 
CONSIDERANDO que o artigo 196 daConstituição 
Federal reconhece a saúde como um direito de todos 
e dever do Estado, garantindo mediante politicas 
sociais e econômicas que visem a redução d+ risco 
de doenças e de outros agravos e aos acesso 
universal e igualittirio às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação; e 	I 
CONSIDERANDO o disposto no  art.  36 da Instrução 
Normativa n°5, de 26 0 maio de 2017, da 
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, a qual dispfle sobre as,  
rev=  e diretrizes do promo:Hamm conbataçilo 
de serviços sob o regime de execuçgo  Indio*  no 

no  ambit°  da Administnição Públi 
autárquica e fimdacional. 

DECRETA:  
Art.  10. Fica acolhido, em caráter no s.At;'6 
parecer normativo 01/2020 emitido pelo Advogado
Dr. ALDEON SOUSA GOMES, portador do R.G 
2324649 SSP/PA, inscrito no CPF n°  837.649.841-ç 
e Inscrito na OAE/TO 6156 que emitiu 
recomendações a serem seguidas pelos Serthon-
Secretários do Município, relativamente aos 
contratos administrativos geridos pelas respectiv.,  
Pastas, diante do reconhecimento do Estado de 
Calamidade Pública, expedido Governo Federal - 
Governo do Estado, nos termos do Decreto 
Legislativo n°06 de 20 de tnarço de 2020 e  dc,  
Decreto Estadual n° 6.072, de 21 de marco de 202C 
§ 10. Referido parecer, constante do anexo I, é parte 
integrante deste decreto, e deve ser de observância e 
aplicação obrigatória, bem como servirá para 
justificar aquisições emergenciais, assim 
consideradas nas razões do r. parecer. 
§ 2°. 0 anexo II, parte integrante deste decreto, é E 

minuta do "TERMO DE SUSPENSÃO DE 
CONTRATO", a serem observados pelas Secretariai 
nos casos pertinentes.  
Art.  2°. Este Decreto entra em vigor na data de sue 
publicação, 

Gabinete do prefeito municipal de Itaporâ do 
Tocantins, Estado do Tocantins, aos 30 dias do 
de abril de 2020. 

Publique-se. 
Registre-se. 
Cumpra-se. 

JOSÉ REZENDE SILVA 
Prefeito Municipal 

ANEXO I 
PARECER JURiDICO REFERENCIAL  ouzo  

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
EMENTA: DIREITO ADMINISIRATIVO, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS DISPENSA. 
CORONAVtRUS (COVID19),  ART.  4*, DA  LET  
13.979 DE FEVEREIRO DE 2020. Aquisição  di  - 
de bens e insumos de saúde destinados ao 
enftentamento da emergeneia de  wide  pública de 

1•I 
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importância  international  deconente do 
CORONAVIRUS (COVID19). Análise das mmutas. 
Suspenslo de contratos. Ressalvas e 
Recomendações. Urgente. 

Em razão da grave situação epidemiológic,a de 
importância internacional decorrente do 
CORONAVIRUS (COVID19) que demanda a''l 
necessária intensificação e Agnidafie: na adoção das 
medidas pare o enfrentamento da doença, foi 
solicitado, por meio do Memorando n° 02, de 30 de 
abril de 2020, e nos termos do estabelecido no 
decreto Municipal n 485/2020 e 487/2020, que 
decretou estado de emergência, fosse elaborado 
Parecer Referencial, em regime de urgencia, • 
contendo orientações e diretrizes para dispensa de 
licitação com vistas i aquisigilo" de bens, serviços e 
insumos de saúde, realizadas em conformidade com 
a Lei  if  13.979/2020 e Decreto Estadual n° 6.072, 
de 21 de março de 2020, e Decreto municipal 
n°485/2020 e 487/2020. 
Visando a atender de forma célere e eficiente as 
necessidades administrativas oriundas da pandemia, 
o legislador federal dispensou a exigência de 
licitação para a "aquisição de bens, serirkfs, 
inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência do  wide  publica de  
impartial'  cia internacional decorrente do 
coronavirus"  (Art.  4°, Lei n° 13.979/2020). ' 
O objeto 6 amplo, visto que abrange bens, serviços e 
quaisquer insumos de  saute,  desde que sejam 
empregados em ações que evitem a propagação, 
contenção e enfrentamento da emergência causada 
pelo CORONAVIRUS (COVID19),  ban  como 
situações de suspensão de contratos cujos serviços 
Em razão disso, entendeu a adrninigiração fosse 
necessário a edição de um Parecer Referenda A. 
medida que a aquisição de bens,, insumoS e serviço 
de saúde para fazer frente à pandemia do 
CORONAVIRUS (COVID19) tomou-se materia 
recorrente nos meses de março e abril, asSim como 
ocorrerá nos próximos meses, com siOiAcafivo 
número de processos, sem  grandes piutticularidades 
que exijam análise  casuistic.% 	' 
A matéria recorrente e com objetos de mesma 
nativeza, a urgência se impõe, sendo um dever do 
administrador racionalim e simplificar os 
procedimentos, sob pena de comprometer as 
imediatas ações a serem implementadas e ainda o 
risco que a população e os servidores da sauçie 

Página  4 (Mad* pale Lei Municipal.  re 095/2017  

Regulamentado pelo  DecFeto' 	405/2n,18  

ficarão expostos em razão de eventuais d 
decorrente do natural tramite de proc 
Por outro lado,  hi  contratos que, em 
suspensão de determinadas atividades, 
justificáveis sua continuidade enquanto 
não forem necessários ou não estiverem sendo 
prestados. 
Para tanto, referido parecer somente tem valor 
jurídico, se editado decreto que o aceite e o torne 
parecer normativo e referencial para fins de  
dispenser  o envio do processo para oferta de 
parecer, desde que seja anexado no processo, 
presente parecer referencial, ressalvada a hipótese 
de consulta acerca de dúvida de ordem jurídica 
devidamente identificada e motivada. 
Desse modo, a partir da exposição das diretrizes 
jiirldicas aplicáveis aos processos de dispensa de 
licitartio relacionados à emergência causada pelo 
CORONAVIRUS (COVID19),  sera  possível que e 
órgão ou entidade responsável pela contratação 
fo 	e o respectivo processo, instruindo-o  corn  
os • cumentos e orientações relacionados no  
pr  sente parecer. Seguindo, pois, esta sistemática, 
ati 	e residual limitar-se-á à mera verificacãe 
atendimento das exigências legais, com mera 
conierencia de documentos, a ser feita pelo cona 

Assim, passa-se ao alinliamento por meio desta  pc  -
opinativa„ das orientações gerais para os órgãos 
Administração Pública que precisam 
instrumentalizar com celeridade e eficiência es 
precessos de contratação direta instaurados no 
contexto atual de calamidade pública em 
decorrência da pandemia causada pelo 
CORONAVÍRUS (COVID19). 
O tORONAARUS (COVID19) trata-se de 1  111  nove 
agente da familia de  virus  denominada Coronavims 
e, 4e acordo com informações atuais, a via de 
transmissão ocorre de pessoa a pessoa e se  di  per 
g -cula.s respiratórias ou contato fisico. 

primeiros casos foram registrados na 	 
p 	de acordo com a Organização 

da Saúde, vários outros países já. tem 
S. 

o Estado do Tocantins saiu do estado de a,  
o estado de emergência, e tem a obrigacao. 

todps seus Municípios, de promover ações de 
ços de saúde visando conter o  ailment°  o 
vamento dos casos, dando cumprimento de s, 

de proteção e recuperação da saúde da 
_ 

assinado digitalmente COnfOrTne a  MP  2200-2 de 081201:. 

a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICPJBRAS 

1.2; •. 	•• • 
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A  

população. 
Logo,  hi  que ser planejado e executado, em caráter 
emergencial, uma ação integrada ao possível evento 
de contaminacões da população loca pelo 
CORONAVÍRUS (COVID19), haja vista que 
Municípios próximos já tem casos e estes já estão 
aumentando exponencialmente. 
Por isso foi editada a Lei 13.979/2020 para 
enfrentamento da emergência de afide pública de 
importância internacional decorrente do  Corona 
virus,  dispondo em seu artigo 40  o seguinte:  
Art.  4°. E dispensável a licitação  pain  aquisição de 
bens, serviços, inclusive de engenharia, insumos 
destinados ao enfrentamento da emergencia de 
saúde pfiblica de importincia internacional 
decorrente ido coronavirus de que trata esta Lei. 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 926, de 
2oato 
§ 1° A dispense de licitação a  quit!  se re‘e o caput 
deste artigo é temPorid* e al#calei  Vanes  
enquanto perdurar a emergencia saúde  pall=  de 
importincia  international  decomelate do 
coronavirus. 
§ 2° Todas as contrataçêes  on  arOsiçães realizadas  
corn Mao  nesta Lei auto imedietamente 
disponibilizadas em sitio oficial  !Specific°  na rede 
mundial de computadores (intemet), contendo,  no 
que couber,  dean  das infizinagiSes  prides  no § 3° 
do  art.  8° da Lei n° 12.527, de l8denoVcmbtodc 
2011,0 nome do contratado, a núnerode  sua 
inscrição na Receita Federal do Bra4lo  pap  
contratual, o valor  co  respectivo processo de 
contratação ou aquisição. 
§ 3° Excepcionalmente,  sari  poedvel a contratação 
de fornecedora de bens, serviçoze insumoti de 
empresas que estejam com • 
ou com o direito de participar 
contratar com o Poder Públicoi  
tratar, comprovadamente, de 	sn 
bem ou serviço a ser adquirido. (41sc1u1do' 
Medida Provisõria n° 926, de 
§ 4° Na hipótese de dispense decitação de que 
trata o caput, quando se  'tar  
contratação por mais de um 	 o 
sistema de  resist°  de preios, quetratanicisoli 
do caput do  arts  15 da Lei n° 
de 1993, poderá  see  uthizido. 
Provisória n°951, de 2020) 
§ 5° Na hipótese de • 
especifico, o ente 

Página•5 Otago  pela  Lei IdurdciPal t./85/201 !  

Regulamentado  pale 17:lecreatiltt',40612010 

§ 6° 0 órgão ou entidade 	 coL 

intenção de registro de preço, entre ofois â  qua= 
dies *cis,  para que outros órgãos e entidades 
manifestern interesse em participar do sistema de 
registro de  preps  nos termos do disposto no § 4° e 
no § 5°. (Incluido pela Medida Provisória n© 951,  di- 
2020)  
Art.  4°-A. A aquisição de bens e a contratação de 
serviços a que se refere o caput do  art.  4° :do se 
restringe a equipamentos novos, desde que o 
fomecedor se responsabilize pelas plenas condic•c:4-
de uso à fimcionamento do bem adquirido. (Incluic 
pela Medida Provisória n° 926, de 2020)  
Art  4°-B Nas dispenses de licitação decorremee 
disp4to nesta Lei, presumem-se atendidas as 
craidições de: (Incluido pela Medida Provisória 
926. de 2020) 
I - ocorrência de situação de emergência, (Inclukk 
pela Medida Provisesia n°926, de 2020) 

necessidade de pronto atendimento da sittiareC 
de itmergência; (Incluido pela Medida Provisória 
926, de 2020)  
III  existência de risco a segurança de pessoas, 

prestação de serviços, equipamentos e outros 
benkpliblicos ou  particulates;  e (Incluido pela  
Mediae  Provisõria n°926, de 2020) 
IV 	da contratação Iparcelanecessaria 

da. situação de emergencia.(hicluído 
Stedida Provisória n° 926, de 2020) 

Para as contratações de bens, serviços e 
necessários ao enfrentamento da 

de  qua Irate  esta Lei, não  sett  exigida 
de estudos preliminares quando se wat

e serviços comuns.(Incluido pela Medida 
a n° 926, de 2020) 

0 Gerenciamento de Riscos da 
somente será exigivel durante a geatt, 
(Incluído pela Medida Provisória e 92 

Nas contratações  pant  aquisição de bens,, 
e nsumos necessirios ao enfrentamento de 

que trata esta Lei, será admitida a 
de termo de referenda simplificado 

básico simplificado. (Incluido pela 
Provisória n°926, de 2020) 
tenno de referenda simplificado ou o projet
simplificado a que se refere o  at  conteta. 

sinado digitalmente  conforms  a  MP  2.200-2 de 08,126E

1.

. - 

(linfraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICF;SRA.S.L. 

regulamento federal sobre registro 
(Incluido pela Medida Provis6ria 	 ' 

40 /P 

estabeleceri pram, canted°  da  dates&  

lb • 
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(Turbid°  pela Medida Provistaiii n°926, 42020) 
I- declaração do objeto; (Incluído pela Medida 
Provisória n°926, de 2020) 
II - fundamentação simplificada de contratação; 
(Induido pela Medida Provisfairi n° 926, de 2020) 
ffl-de midadasoboapr' .  
(Incluído pela Medida Provistairi n° 926, de 2020) 

-requisitos da contratação; (*lido pela 
Medida Provisória n° 926, de 2020) 
V - critérios de medição e 	(fricluklo 
pela Medida Provisória n° 924 2020) 
VI-estimativas dos preços 	meio'de, no 
minimo, um dos seguin*: 	• (Ineb4Ide 
pela Medida Provisória n* 926, de 2020) 
a) Portal de Compras do  Govern°  Federal;  (IOW&  
pela Medida Provisória n°926, de 2020) 
b) pesquisa publicada em roidia Uspecializadie 
(Incluido  pole  Medida Provistaia n° 926, de 2020) 
c) dtios eletrônicos especialirealiis ou de donihdo 
amplo; (Inchddo pela Medida 	n°926, de 
2020) 
d) contratações  simians.*  
ou (Incluldo pela Medide  Pro  
2020) 
e) pesquisa realizada com os 
franecedores; e (Incluido 
926, de 2020)  
VU  - adequação orçamentária. (broluido pela 
Medida Provisória n°926, de 
§ 2° Excepcionalmente, 
autoridade competente, se 
de preços de que  irate  o  &cis°  
pela Medida Provisória 
§3° Os preços obtidos a  
irate  o inciso VI do caput não 
contratação polo Poder  Palle°  
superiores decorrentes de 
Pela variação  de  preços, 
haver  justificative  nos autos. 
Provisória n° 926, de 2020).  
Art.  4°-F Na hip6tese de  haw'  
fonvicedores ou prestadores 
competente, excepcional 
justificative, poderi  dispenser  ;1 
documentação  relative  
trabalhista ou, ainda, o 
repisitos de habilitação, 
apresentação de prova de 
Seguridade Social e o 
inciso XXXIII do caput do  art.  

Pagina 6  °gad°  Pela Lei *11144 n9 (19064  
Regulamentado peio  Demote if  

(Incluido pela Medida Provisória n° 926 de 202C,,  
Art.  4°-43 Nos casos de licitação na 
pregão, eletrônico ou presencial,  
squish*  de bens, serviços e 
erifientamento da emergência de  
of: prams  dos procedimentos licitatón 
reduzidos pela metade. (Inchddo pela Medida 
Provi ária n°926, de 2020) 
§1° Quandooprazoorigalde qjietraaocaptx  
for nfimero impar, este  sent  arredondado para o  
!Amen  inteiro antecedente. (Inchtido pela Medida 
Provisária n°926, de 2020) 
§ 2° Os recursos dos procedimentos licitatdrios 
somente terão efeito devolutivo. (Inch:tide pela 
Medida Provis6ria n°926, de 2020) 
§ 	Pica dispensada a realização de audiência 

a  qua  se refere o att 39 da Lei n' 
junho de 1993, para as licitações de que  tray:,  
• (Incluido pela Medida Provisória na 9263  6, 

M licitações de que trata o caput realizadas
sistema de registro de preços serão  

canvas  nacionais, nos termos do 
regulamento federal, observado o  pram  
no § 6° do  art.  4°. (Incluklo pela 

Provisória n°951, de 2020) 
Os contratos regidos por esta Lei terão 

de duração de até seis mesas e poderão ser 
• por periodos sucessivos, enquanto 

necessidade de enfientamento dos efeitos 
de emergência de saúde pública. 

pela Medida Provisória  if  926, de 2020 
Para os contratos decorrentes dos 

previstos nesta Lei, a admini 
poderi  prayer  que os contratados fiquem. 

aceitar, nas mesmas condições 
acréscimos ou supressões ao objeto 

•0111 até cinquenta por cento do valor 
alnalizado do contrato. (incluido pela Medida 

ri° 9'26, de 2020) . 
ca-se que em 3 de fevereiro de 2020, o Brasil 

Emergencia em Saúde Pública de 
cia Nacional 
em decorrência da Infecção Humana pelo 

MARUS (COVID19), por meio da Portaria 
1188/2020. 

modo, e em sequência,, o Estado do 
editou o Decreto n° 6.072, de 21 de marco 

e este Município, o Decreto n° 485/2020 

nado digitalmente confomie a  MP  2.200-2 de 081200 
ra de Chaves Públicas Brasileiras - it:P/BRes&_ 
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orientamos sejam dispensados os pare 
jurídicos para contratações diretas pl 
dispensas de licitação com lastro no 
Lei Federal n° 13.979/20, bem como 
essenciais para o combate ao CORONAVIR  
(COVE)  19) 
Muito embora não se tenha dúvida de que as 
disposições contidas, entendemos desprovido de 
•razc•abilidade e lucidez submeter as contrataç5es 
emergenciais voltarlAR ao combate da pandernia pe; 
CORONAVIRUS (COVID19) a parecer jurídico  
pawl°,  em relação ao qual podemos elencar três  
principals  motivos. 
0 Fimeiro decorre da tipicidade da  nor-la  due  

permite a dispensa licitatória, tratando-se o 
enquadramento de mera subsunção legal prozary•. 
peía autoridade competente, cujo ato adarlinistrall• 
reveste-se do atributo da autoexecutoriedacie e,  cc.  
efeito, pode ser prolatado sem necessidade de 
• englo de terceiros. Consigne-se contar, aindE 

presunção juris et de jure de sua legitimidade 

Logo, sem dúvida  hi  necessidade 
sejam celebrados contratos emergenciaís, 
aquisições de bens versando siabre a Me 

_ defato e com a análise apenas docum 
permitindo-se que que os processos 
que versarem acerca do CORONAViR.T.11 
(COVID19), sejam dispensados de apre,c' 
indivici1rli7arla1  fato que acarretarti a 
primordial celeridade  its  contratações 4e 
Como se sabe, o procedimento  or  
compras por dispensa de licitação  en  
prévia desta consultoria de todas as  *xi  
procedimentos, tendo como fimdamentO; 
higidez jurídica no que envolve a ma 
dispõe o artigo 38, parágrafo  *co, di  
No entanto, o elevado niunerri de 
repetitivos versando sobre  assns  se 
tem, inevitavelmente, o efeitoreflexo 
stuação do órgão de assessorm  
Administração, embaraçandoio 
atribuição institucional. 
Em razão de situações como a 

a parecer Jurídico Referencial por 
questões juridicas com matépas 
recorrentes, o que pode, ser  &Sp  
individualizada pelos órgão  cons  
a  area  técnica responsável 
forma expressa, que o caso 
termos da citada manifestaç 
Diante do grave cenário prci 

causada pelo CORONAVhul 
proporção global, torna-se 
adoção pelo Poder Público  
fundamentals  e impreseindi 
contratações públicas e ages 
suas atividades sejam  con  
cala.mitosa e emergencial  ins  
prestação dos serviços e ali 
cidadãos. 
Nesse mister, determina .o.  

487/2020 A, Administração 
que adote medidas restritiv 
contingenciamento do avart 
CORONAVÍRIJS (CO'VTO19 
riscos e impactos no seu 
sob a evidência do  comma  
Pública Municipal no equaFt 
administrativo e na gestão '' 
vigentes. 
Outrossim, em regime 

Nona  7. Cried° pole Lei Allunicipeir 

Regulementedo  pelo  

: 

de que 

• I ! 

"vos  

aria e  

análise 
e 
erir 

conforme 
' 8.666/93.  

Ps  

anfilise 
que 

te, de 
aos 

a.eSteira do sobredito, o parecer jurídica prévio  
go  revela-se inócuo, senão hostil 

dade processual exigida, eis que descabe 
buir-se em questões de ordem e-minentement5. 
cas, para efeito de modificar, advertir ou 
var quanto a matéria que exige conhecime-2 

técnico-cientifico das respectivas  
arias  Municipais. 
contexto, a desnecessária tramitack, dos 

para emissão de repetido parecer encerra 
icio de tempo precioso e potencialmente 

vel, em se tratando de epidemia cuja  
ão  social do  virus  acontece em escala 

nencial, segundo revelam os mapas estatistick. 
gados no Pais e no Mundo afora. 
ftmia, cada segundo conta, e reduzir o tempo 
Cora a aquisição de bens, serviços e insumos 

ao achatamento da curva epidemiológic, 
ento dos pacientes acometidos pelo 

AviltUS (COVID19) é crucial e capaz de 
vidas humanas, não sendo outro o espirito 

rteia a dispensabilidade da licitação prevista 
ederal em comento. 
e aqui com valores humonitirios e  	_ 

ionais sensíveis, mediante os quais se buF 
, com a providência ora postlada, o 

to fundamental à vida e I saúde da popu1a0. 
oante exalta o artigo 5° da Constitui0o Fe. 

assinado digitalmente  conforms  a  MP  2.M0-2 Cf5i 

iifraestrutura de Chaves PLIblicas Brasileiras - 

a de 

/2020 e 
unicipio 

tes 
ultuar a 

co  da  
o de  sua  

Pennitida 
lye 
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conforme determina a lei. 
Repita-se à exaustão que a pretsente manifestação 

jurídica referencial somente &range as aquisições 

, de bens e insumos de saúde, haja vista que a 
contratação de serviços, raesmO destinados ao 
onfrentamento da situação de emergência de saúde 

pública de importância intern+ional decorrente do 
CORONANdRUS (COVID19), ,contempla situações 

e considerações especificas, clivendo a área 
demandante, se for o caso, enuaminhar 

procedimento especifico, deviaamente instruido 
para esse tipo de contratação, Suscitando e 
justificando a necessidade de enlisailo de 
manifestação jurídica referenal especifica para 

tanto. 
Por outro lado, tais aquisiçõe 

enquadradas no dita os requis 
artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 
aplicados por força do  art.:  1 
quais sejam que as dia 
do  art.  l7enoincisollle 
situações de inexigibilicia& 
necessariamente justificadas 
previsto no final do  path  • 

Lei deverão ser comunica 
dias, A. autoridade superioi 
publicação na imprensa o 
(cinco) dias, como condição 
Por outro lado, o  process°  

inexigibilidade deve ser 
com os seguintes elem 

Caracterização da situação 
calamitosa que justifique 
caso;  
IL  Razão da escolha do 

Justificativa do pre9 
W. Diligencias relativas 
do ato de dispensa na • 
V. Disponibilização em 
rede nwnilial de compu 
no que couber, além 
30 do  art.  8° da Lei n° 12r  
2011, o nome do  con  
inscrição na Receita F 
contratual, o valor e o 
contratação ou aquisi 
VI. Documento de ap 
pesquisa aos quais os 
caso. 

No que diz respeito 

Pagina  9 Crlacb  pale  Lei 

Regulamentado polo 

emergência de saúde pública de impo 
internacional que justifique a  di  
razão da escolha do fornecedor, as o 
pertinentes foram destacadas na oc 
dos pressupostos para a dispensa de  

filler°  no  art;  40  da Lei n° 13.979 de 202.,  

•especifico deste parecer, as quais nos reportamos 

Assim, cabe apenas reiterar que a contratacZo de 

bens e insumos de saúde com fundamento no 

pennissivo legal indicado exige que esteja bem 

caractetuada a situação de emergência para que 

justifiqUe a contratação emergencial. 
Com relação  justificativa do preço, trata-se de 

• dever imposto ao Administrador, que tem por 

finaiid , confamar a razoabilidade do valor da 

contratação, conferindo por consequência,  pro  oic.a 

e moralidade ao ajuste. A necessidade da 
"Ara do prego decorre dos princípios da 

ao, da economicidade, legalidade, 
e da razoabilidade, bem como da 

necessidade de se bem atender o interess-,- 

(* por meio de uma gestão eficiente e proba 
s públicos. Trata-se de dever da 

A• assessorada, responsive pela gestão 
públicos a ela confiados 
por força do previsto no  art.  25, §  

if  8.666/1993 ,deve ser evitada a 

custo a configuração de superfaturamen- 
s, que constitui cause de vicio na 
ao. 
ainda que os contratos decorrentes de 

de licitação costumam ser vistos com 
gor pelos órgãos de controle, motivo pelo 

mendivel que a Administração reúna 
elementos ao seu alcance para 

da razoabilidade dos preços, visand, 
tuais questionamentos apontando para 

ento de pregos, comprometendo a 
do ajuste. 

de preços deve ser reali7ada  medlar  
de parâmetros, tais como Painel de  Pre  
em endereços eletrônicos do governo 

sobre contratações similares de  Durres  
licos, em execução ou concluidos nos :5, 

oitenta) dias anteriores '6. data da pesquisa 
a; ou ainda pesquisa publicada em midia 

sítios eletrônicos especializados c. 
zunplo, desde que contenha a data e  hors  

pesquisa com os fornecedores, desde  
_— 

ado  digitalmente  conforms a MP 2200-2 de 08120D'. 

ra de Chaves Públicas Brasileiras - ICP/BRAS!L 

devem  paw  
S impoStos no 

devem ser 
Lei *1,8.666/93, 

nos §§ 2° e 4°  
art.  24, as  

en 	no  art,  25, 
o retardamento 

po do  art.  80  desta 
iro de 3  (tits)  

ratfflearry40, e 
d.e 

dos atos. 

for o 

oulf;Xecittante ! 

¡Oblicaçao 

íflcp na 
*tendo, 

lYiSias no § 
o de 

tiAwão de  
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as.datas  das pesquisas não se diferencie #2 em mais 
- de 180 (cento e oitenta) dias, priorizatho-se a 

consulta ao Painel de Pregos e a contratações 
públicas recentes. 
Dessa forma, nas aquisições de bens e misum. 	os de 

safide destinados ao enfiéntamento do 
CORONAViRUS (COViD19) deverão 
devidamente seguidas as formalidades dic! artigo 26 
da Lei n° 8.666/93. 	 i 
E ainda, sem prejuizo dos documentos que devem 

constar nos processos, é necessário que a 
Autoridade assessorada verifique e vele 
seja observada a devida instiução deste  
atentando para as exigências da Lei n 
1993, especialmente justificando  aeon  
compreendendo os quantitativos es 
aquisição conclinnte COM 0 COLISum 

prováveis do órgão, aferida m.ediante 
• técnicas para tanto, em confounidede 

dispõe o  art.  15, § 70, inc. II, pois dela 
cálculo do valor contrataal, 
Caso a dispensa emergenc envolva 

de marca deve ser observado que a  pro  
• indicação de marca deve ser,  • 

de que a marca não 
objeto da contratação em Si 
Administrador não poderá:  
por contratação de certa 
correspondente motivação 
fwadamentaila Portanto, a fe 
ser consequência das 
objeto e não pressuposto. Itor 
indicação de marca é peTn4 
situações: 
a) Na presença de j 
demonstre a sua imprese 
satisfação do objeto da 
fins de padronização; 
b) Quando necessária  co  
ou facilitação da descri 
deverá ser seguida das 
"ou similar" e "ou de mó 
NU se pode deixar de 

• estabelecidos no artigo 4° 
impondo que a contataçã 
deve se limitar aos bensl 
necessários ao enfrent  
einergencial apenas 
de saúde pública de 
decorrente do  CORONA  
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De 	aindaainda o processo conter declarag-
disiOnibilidade orçamentária com a r 
indicação da classificação funcional 
da c!ategoria econômica da despesa. 
P 'itse tratar este parecer d'urna  main  4 ç.ava!). 
ab 	, recomenda-se que a área competenie fa:c  
cos 	na instrução do processo as publicações 
atosie nomeação/designagio, ou a citação destes 

ridade e demais agentes administrativos, 
dos atos normativos que estabelecem as  

re 	uvas competências para atuarem no feito,  
fun  e que, em caso de future auditoria, reste 
co*rovado nos autos, desde já, que os atos 
profissuais foram praticados por aqueles que 
.qtèramente detinham as atribuições 

ondentes, o que recomenda a adoção de 
cias. 

te-se ainda para a regularidade fiscal, a qual 
ser mantida durante toda a execução contra:L-1215  

iiic ive também a necessidade de comprovação  dc  
•Oade trabalhista, mediante a apresentação de 

- 	Negativa de Débitos Trab1listas -- CND:- 
mod°,  deve se consultar o cadastro 
de condenações civeis por atos de 

birlade administrativa mantido peio Coseb 
nal de Justiça (disponivel em  

11¡„:  t,o110110.1..• • 

os que a consulta aos cadastros deverá ,:?.' 
em nome da empresa Contratada e tarnh,.' 

u sócio majoritário, por força do artigo 12 da 
• 8.429, de 1992, que prevê, dentre as Sanções 
tas ao responsável pela prática de ato de 
bidade administrativa, a proibição de contrata 

o Poder Público, inclusive por intermédio de 
a jurídica da qual seja sécio majoritário. 
ainda ser o processo complementado com 

,, p . . • de que a contratada não emprega mene- 0 
=  'IF epos  em trabalho noturno, perigoso ou 
41.:!!ilibro e não emprega menor de 16 anos, salvo 

4
21:,;3r, a partir de 14 anos, na condição de aprer,:f..: 

os do artigo 70, XXXIII, da  Cons  Iça..  
lit  1 ' nienda-se ainda que o prazo de vigência sejE:  

ii  duração da situação de emergência de AR* pública, prazo esse que devera ser 
$11011i % . B por Ato do Chefe do Poder Execut,i7- 1, 

nada impede que o mesmo parecer juridk - 
10.  utilizado em procedimentos licit.atórics  

in;  4 .1- desde que trate da mesma matéria e abol-,-]::,  w Ak 

, 
as questões jurídicas pertinentes. 

1.1#  i 	1 ; .,, , _ asainatio digitalmente confomte a  MP  2.200-2 ds 08/2 
M  ill 

lt- infraeillutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICPISRASi_ 

o 

iigfic,a910  
çãoa 
no sentido 

;coaraco o 
seja, o:  

sua preferência 
seu trdante,,sem a 
objliVa e 
• it;102arca deve 

cas espeçi6cas do  
WO,  aleaios que 

IMs 

11 

lida que 
a  

naive  para 

alidade 
9Ta que 

ente", 

2020, 
tes 

11 
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rrentes 
mc. 

edida 
ao 
lica, 

sem 

e dos 
de 

cados 

de 
a vista a 

fiblica 

públicas,  

Por auto lado, a Lei  Gaul  de Lici 
96/2020, confere a possibilidade da 
Pública de suspender temporariamente 
aiministrativos, sem quetal prática  imp  
inadimplemento contratual  du  partes 
Consiste, portanto, em ato unilateral da 

Administração, acompanbado de motiv 
apoiado em razões de interesse pablico 
de fato superveniente, arrimalo no  art.  
XIV, da Lei n° 8.666/93 bem como pela 
Provisória 936/2020, pelo prazo pecess 
encerramento da situação de calamidade 
grave perturbação da ordera interna ou 
prejuízo de posterior retomada do  co  
implicando necessariamente na sua resc 
Relativamente aos contratos e 

Município, recomenda-se aos Senhores/ 
Gestores/as das Pastas que se proceda 
respectivos contratos, sti'spendeiido os p 
execução e de vigência daqueles não 
como serviços públicos e atividades e 
indispensáveis ao atendimento das 
inadiáveis da comunidade, que se  nã  
colocam em perigo a sobrevivência, a 
segurança da população pel.0 
cessamento das situações de! 
emergência pública, rem* 
Governo Federal, EstadUal  Ninth  
gravidade da pandemia. 
As razões de interesse púbIco  la  medi 

incontestes, sobretudo pelo viés de ges 
sustentável, com o justo,eq 
exigências da economia e 
visando a utilização  re  
sobretudo, para prote 
enfrentamento da emer 
decorrente do  CORONA  

' Cumpre-nos alertar que 
de normalidade, a Adrai0 
contratada o prazo pelo q 
execução paralisada,  co  

2, da Lei de Licitaçõ 
por termo de aditamen 
publicação na imprensa 0 
os MIL AL  Milan&  
Geral de Licitações e 
936/2020.  
Tal medida está alinha 

governamentais que bus 
de saúde pública de '  

decCrrente do CORONAViRUS (COVID 
Posto isto, urna vez atendidas as reco 
apitadas neste Parecer Referencial e  re  
o jtijzo de conveniência e oportunidade do 
Administrador, nos limites da Lei, e as valaraOes 
de clutho econômico-fmanceiro, ressalvadas, aindF, 
as questões de ordem fitdca e técnica, insitas 	- 
subliniRtrativa, essenciais até mesmo para a dev' 
atuacaor  - dos órgãos de controle, o procedimento 
es 	apto para a produção de seus regulares 

, f 
recessfirio que a área técnica ateste, de forma 

expressa, que o caso concreto se amolda aos  tame,  
da reSente manifestação, devendo ser inserido 
cópia  Oa  presente manifestagru' referencial no 

esso em que se pretender a aprovação de 
iOlio de bens e insumos de saúde destinados ao 

lamento da emergência de saúde pública de 
rtin cia internacional decorrente do 
Ols1AVÍRUS (COVID19). 

do o caso, a persistência de duvida de 
o jurídico deverá resultar na remessa do 

administrativo ao departamento jurídico 
responder questionamentos jurídicos

cos diversos do narrado neste parecer. 

emitimos parecer que: 
L.iÕvem as autoridades de cada Secretaria verific, 

aplicabilidade Lei Federal nas suas contrata.a6e, 
4eqhando nos autos do processo de cantata* : 

ectivas razões de fato e de direito, à luz, da 
gencialidade ditada pela Lei 13.979/20, lei 
03 e lei 10520/2002, sendo que, nestes cascs, 

fllispensada a emissão de parecer  juridic°  prévz_c 
a redução do tempo gasto com a aquisiçáo 

, serviços e insumos essenciais ao 
tamento da curva epidemiológica e ao 
•

I 	'  ditto  dos pacientes acometidos pelo 
AVIRUS (COV1D19), conforme o espirito C..E_ 

razões adrede esposadas; 
alua da tutela do interesse público, consid5... 

a suspensão dos prazos de execução e 
dos contratos contratos administrativos desta 

dade, desde que não tenham como da 
s públicos e atividades essenciais, a se 

ante observado pelos respectivos 
das Pastas, pelo prazo necessário ao 
to das situações de calamidade e 

&Ida pública decretadas pelas esferas de 
Federal, Estadual e Municipal, diante da 

esst 
do 

4 

S. 
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aesinado digitalmente  conforms  a  MP  2.2130-2 de 08/20, 

pqrdestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP/BRAS1 is. 
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pandemia COVID-19 ou previsto em Lei Especifica, 
com fundamento do  art.  78, inc. XfV, da Lei a° 
8.666/93 e  MP  936/2020 e nos direitos e garantias 
fundamentais tutelados pela Constituição Federal, 
observando-se as recomendações e medidas de 
cautela. 
Outrossim, recomenda-se, acaso  set.*  assim 

entendido pela apreciação superior,', seja o presente 
parecer acolhido, em caráter de urgência, por todas 
as Secretarias Municipais, para que dele tenham 
ciência e adotem as providências adequadas;..ao seu 
regular cumprimento. 
S. M. J. 6 o parecer normativo que submetos ao 

conhecimento de Vossa Excelência, com as posses 
homenagens, consignando a ressalva de seiticariter 
meramente opinativo, estando sujeito àJule9  
superior. 

Itapori do Tocantins, Estado do Tocantins,z 0 de 
abril de 2020. 

ALDEON SOUS/A. GOMES 
Advogado 00/T0'0156  

Amp  
TERMO  DE suspE*ÃO DECO  

Por este instrumento, o /4‘.1190110 DE  IT  
DO irocmorzNs. ESTADOM 
n. 02.739.753/0001-49, via 
SAÚDE DE ITAPORK DO 
Rua Domingos 
Batista de Oliveira n° 15, pcn 
CNPJ/MF n.° 11.231.139/ 
representada pelo seu Oesttr 
Rezende, inscrito no cpF 
022.082.041-40, em 
Municipal n. 	/2 
apenas MUNICEPIO, c 
reconhecimento do estaric 
expedido pelo Governo 
Tocantins (Decreto Legfs01x 
março de 2020 e Decreto 
de março de 2020,  respell  
as medidas para o enfren 
saúde pública de im 
decorrente do  CORONA  

Página '1 2°3'4° elee teuelelef4  
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disciplinadas pela Lei Federal n° 13. 
fevereiro de 2020 e Decreto Federal 
de março de 2020; considerando o Es 
Emergência decretado no Município, vi 
Municipal 485/2020 e 487/2020 e demais 
legislações vigentes, com o mesmo propósito; 
considerando o Parecer Normativo, que opina 
legalidade da suspensão temporária dos cona-ax,  
desta Administração que não tenham como obetc, 

9os públicos e atividades essenciais pelos 
i • tvos adrede mencionados, e, considerando a 

biOnição constante no Processo de Contratação 
doravante referido simplesmente 

PROCESSO, determina o Sr. Secretário da 
nos termos das cláusulas e condições a seg.::: 

criminadas: 
Fica suspenso, a partir de 
	/2020, o prazo de vigência do Contrato 

/2020 ta cessamento das situações de 
e e emergência pública, reconhecidas 

esferas de Governo Federal, Estadual e 

, nos termos das legislações acima 
, com fundamento no  art.  78, inc. XIV;  

8.666/93 e Medida Provisória 936/2020, 
os os direitos e garantias fundamentais 

lados pela Constituição Federal. 
O contrato ora suspenso  sera  

ente retomado, tio logo ocorra a 
da situação que deu causa. 

Fica suspenso os pagamentos das 
dos valores contratos, no prazo de 

ensão deste contrato, bem como considerar-st 
vidos valores em razão da não execuc:ao dos 

ços: no período de suspensão. 
0 presente aditamento não acarretará as 

quaisquer despesas além daquelas 
ente previstas, reduzindo os pagamentos 

serviços não prestados ou não executados. 
Ficam mantidas as demais clausulas, 

condições do contrato ora suspenso, desce 
i conflitantes com o TERMO que, para too 

e  This  de direito, passa a integrar aqu& 

1 
40 Tocantins — TO, 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPORA 
TOCANTINS 

SANDRA NERES REZENDE 
Contratante 

lassinado digitalmente conforme a  MP  2.200-2 de 08/200'.. 

irifOestrutura de Chaves Pliblicas Brasileiras - [GP/BRASIL 
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Ciente do contratado: 

Data 	/ 	/2020 is 	horas. 

Estado  do Tocantins  
Prefeitura  Municipal de Itaporã do T 

Palficto Municipal Daniel Slaw de SeuSa 
Rua Darningos Batista de O3wom e 12/13, 

%sport do Tocantins/TO CEP: 77.740-000 

Jose Rezende Silva 
Prefeito Municipal  

JO  
REZE  

SIL 
45140  

Do0iiiftWito assinado digitalmente conforme a  MP  2.200-2 de 08/2001, 

inst14*Jnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICEIBTe-ASIL 
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